
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2735275 - MS (2024/0328987-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : T A DOS S
ADVOGADOS : EWERTON ARAÚJO DE BRITO - MS011922

PEDRO HENRIQUE SERAFIM RÚBIO - MS028137
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. PROVA NOVA. 
NÃO REALIZADO O PROCEDIMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
APTOS A ALTERAR A SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ JULGADA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto em face de acórdão 
que rejeitou pedido de revisão criminal, sob o argumento de que 
as provas apresentadas pelo recorrente não se enquadravam 
como prova nova idônea para justificar a revisão, sendo 
insuficientes para alterar a condenação transitada em julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se as provas 
apresentadas pelo recorrente podem ser consideradas prova 
nova, nos termos do art. 621, III, do Código de Processo Penal; 
(ii) determinar se a revisão criminal pode ser utilizada como 
sucedâneo de recurso para reanálise do conjunto probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O conceito de prova nova, apta a justificar a revisão criminal, 
abrange apenas aquela que, produzida judicialmente e 
submetida ao contraditório, possui potencial para, por si só, 
alterar o resultado do julgamento, demonstrando a inocência do 
condenado ou a redução da sua pena.
4. No caso em análise, as declarações unilaterais apresentadas 
pelo recorrente, mesmo que formalizadas em cartório, não foram 
submetidas ao procedimento de justificação criminal, o que lhes 
retira a força probante necessária para ensejar a revisão da 
condenação.
5. A revisão criminal não se presta à reapreciação do conjunto 
probatório já avaliado em instâncias anteriores, sob pena de ser 
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transformada em um segundo recurso de apelação. Seu uso é 
restrito às hipóteses excepcionais previstas em lei, como a 
descoberta de prova nova, devidamente constituída.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reafirma que, para a comprovação de prova nova, é necessário o 
procedimento de justificação criminal, que não foi observado no 
presente caso, tornando a prova insuficiente para modificar a 
decisão transitada em julgado.
7. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, atraindo a incidência da 
Súmula 83/STJ, que impede a reforma de decisões alinhadas a 
precedentes pacificados.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. PROVA NOVA. 
NÃO REALIZADO O PROCEDIMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
APTOS A ALTERAR A SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ JULGADA. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto em face de acórdão 
que rejeitou pedido de revisão criminal, sob o argumento de que 
as provas apresentadas pelo recorrente não se enquadravam 
como prova nova idônea para justificar a revisão, sendo 
insuficientes para alterar a condenação transitada em julgado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se as provas 
apresentadas pelo recorrente podem ser consideradas prova 
nova, nos termos do art. 621, III, do Código de Processo Penal; 
(ii) determinar se a revisão criminal pode ser utilizada como 
sucedâneo de recurso para reanálise do conjunto probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O conceito de prova nova, apta a justificar a revisão criminal, 
abrange apenas aquela que, produzida judicialmente e 
submetida ao contraditório, possui potencial para, por si só, 
alterar o resultado do julgamento, demonstrando a inocência do 
condenado ou a redução da sua pena.
4. No caso em análise, as declarações unilaterais apresentadas 
pelo recorrente, mesmo que formalizadas em cartório, não foram 
submetidas ao procedimento de justificação criminal, o que lhes 
retira a força probante necessária para ensejar a revisão da 
condenação.
5. A revisão criminal não se presta à reapreciação do conjunto 
probatório já avaliado em instâncias anteriores, sob pena de ser 
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transformada em um segundo recurso de apelação. Seu uso é 
restrito às hipóteses excepcionais previstas em lei, como a 
descoberta de prova nova, devidamente constituída.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
reafirma que, para a comprovação de prova nova, é necessário o 
procedimento de justificação criminal, que não foi observado no 
presente caso, tornando a prova insuficiente para modificar a 
decisão transitada em julgado.
7. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, atraindo a incidência da 
Súmula 83/STJ, que impede a reforma de decisões alinhadas a 
precedentes pacificados.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo desprovimento 
do agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).
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Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o seguinte 
dispositivo: art. 621, III, do CPP.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

“Discorre sobre o posicionamento que reputa aplicável, apresenta 
declarações formalizadas em escritura pública, bem como de próprio 
punho, além de certidões, a realçarem, no seu entender, provas novas 
que justificam a revisão desejada.

Posicionou-se a Procuradoria-Geral de Justiça pelo não conhecimento 
e, no mérito, pela improcedência.

Mister se faz salientar, inicialmente, que o requerente, embora repute 
cabível a revisão, deixa nítida, em verdade, a intenção de reexame, 
reapreciação do conjunto probatório vislumbrado na referida ação 
penal. Visa discutir o convencimento realçado em primeira instância e 
que já fora objeto de questionamento em segundo grau, em recurso de 
apelação, o que se afigura inadmissível.

Com efeito, prolatada a sentença condenatória, interpôs recurso de 
apelação, improvido, por unanimidade, pela 2ª Câmara Criminal deste 
Sodalício, cuja ementa restou assim formalizada:

(...)

Opôs embargos de declaração (fls. 385-392 dos autos em apenso), 
não conhecidos. Inconformado, interpôs Recurso Especial (fls. 422-
434, apenso), não admitido (fls. 622-629, apenso) e, na sequência, 
Agravo em Recurso Especial (fls. 497-510), porém mantida a negativa 
de admissibilidade (fl. 529 dos autos de origem).

Ingressou, então, com Recurso Extraordinário (fls.460-468), cujo 
seguimento também foi negado (fls. 489-491), razão pela qual interpôs 
Agravo (fls.536-546), não acolhido pelo STF (fls. 573-577).

Nesse contexto, o acatamento da revisão implicaria admiti- la como 
sucedâneo de apelação, enfim, de instrumento recursal já utilizado e 
rejeitado em momento pretérito, inobservando, como corolário, a sua 
real finalidade.

(...)

Argumenta-se, lado outro, existência de prova nota e a tanto apresenta 
as declarações e documento dantes citados.

Ocorre, todavia, que as declarações unilaterais, ainda que firmadas em 
cartório extrajudicial, não ostentam força probante suficiente à 
alteração da sentença condenatória transitada em julgado, na medida 
em que referido documento não foi submetido ao crivo do contraditório.

Abordando a matéria, Edilson Mougenot Bonfim1 giza que a prova 
nova deve ser pré-constituída judicialmente, por meio da justificação 
criminal realizada perante o juízo da condenação, sobretudo quando 
se referir a prova testemunhal ou pericial.

Em situações desse jaez, destarte, o pleito revisional deve ser 
precedido de justificação judicial, na forma dos artigos 861 e seguintes 
do Código de Processo Civil, a fim de assegurar o necessário 
contraditório. Daí por que prova nova apta a dar ensejo à procedência 
do pedido revisional deve ser aquela capaz de, por si só, assegurar 
pronunciamento judicial favorável ao réu, sendo concludente quanto à 
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sua inocência.

Gize-se, a propósito, o posicionamento emanado do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça:

(...)

Ante o exposto, conheço parcialmente da Revisão Criminal em tela e, 
na parte conhecida, nego acatamento ao pedido revisional nela 
contido.

É como voto.

No mesmo sentido, citem-se os seguintes precedentes da Quinta 
Turma, cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. PROVA NOVA. 
JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DOS ARTIGOS 33 E 35 DA LEI 
11.343/06 E DO ARTIGO 244-B, DA LEI N. 8.069/1990. 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A questão acerca da existência do processo de justificação trata-se 
de inovação recursal. Além disso, a Corte de origem consignou que a 
defesa não apontou qualquer motivo para a não realização do 
procedimento de justificação criminal, limitando-se a apresentar laudo 
técnico unilateralmente produzido, o qual, repita-se, não se enquadra 
no conceito de "prova nova" apto a justificar a propositura de uma 
revisão criminal (e-STJ fls. 985).

2. Conforme decidido pelo Tribunal de Justiça, a descoberta de nova 
prova de inocência prevista no art. 621, III, do CPP, deve ser 
comprovada mediante procedimento de justificação criminal (AgRg no 
AgRg no AREsp n. 1.443.970/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 11/2/2020.), o que não foi 
feito no presente caso. Precedentes.

3. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova aptos a manter a condenação do acusado pelos crimes dos 
artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06 e do artigo 244-B, da Lei n. 
8.069/1990, tendo inclusive concluído que a condenação não teve 
como lastro exclusivamente a filmagem produzida pelos policiais 
militares, mas também os dados obtidos na cautelar de interceptações 
telefônicas, que apontavam o peticionário como aquele que cooptava 
adolescentes em conflito com a lei para executar materialmente o 
tráfico de drogas (e-STJ fls. 984/990). Dessa forma, rever os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova para a manutenção da condenação, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 
7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.526.544/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL PROVA NOVA. DECLARAÇÃO 
EM MÍDIA SOCIAL. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. 
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PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVILMENTO 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante consignado no acórdão atacado, a prova nova 
trazida pelo ora agravante é unilateral, ou seja, não foi produzida 
judicialmente, assegurando o exercício do contraditório, por meio 
do procedimento de justificação criminal (HC n. 505.492/AM, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 18/6/2019, DJe de 1/7/2019).

2. Além disso, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do 
acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, ser o réu autor do delito descrito na exordial 
acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede 
de writ.

3. A revisão criminal deve trazer prova nova idônea, para fins de 
possível absolvição do condenado ou para uma eventual diminuição 
de sua pena. No caso, foi reconhecida a insuficiência de tal evidência 
para a pretendida comprovação da inocência do réu, com base no 
contexto fático-probatório dos autos, sendo inviável seu exame na via 
estreita do mandamus. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 815.249/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 213 COMBINADO COM O 
ART. 224, "A", E COM O ART. 226, II, NA FORMA DO ART. 71, 
TODOS DO CÓDIGO PENAL - CP. ESTUPRO. PRESUNÇÃO DE 
VIOLÊNCIA. AUMENTO DE PENA. REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. ABSOLVIÇÃO. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
ATIPICIDADE. CONSENTIMENTO. IRRELEVÂNCIA. ART. 621, III, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. DESCOBERTA DE 
NOVA PROVA. JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Descabida a revisão criminal para fins de reapreciação do acervo 
probatório, como um segundo recurso de apelação, o que ficou 
evidenciado no caso, haja vista que o Tribunal de origem noticiou a 
existência de provas suficientes para a condenação.

1.1. Para se concluir pela absolvição, seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, providência vedada conforme Súmula N. 7 do STJ.

2. "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que, sob a normativa 
anterior à Lei nº 12.015/09, era absoluta a presunção de violência no 
estupro e no atentado violento ao pudor (referida na antiga redação do 
art. 224, "a", do CPB), quando a vítima não fosse maior de 14 anos de 
idade, ainda que esta anuísse voluntariamente ao ato sexual (EREsp 
762.044/SP, Rel. Min. Nilson Naves, Rel. para o acórdão Ministro Felix 
Fischer, 3ª Seção, DJe 14/4/2010)" (REsp 1480881/PI, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 10/9/2015).

3. A descoberta de nova prova de inocência prevista no art. 621, 
III, do CPP, deve ser comprovada mediante procedimento de 
justificação criminal.

3.1. No caso em tela, a declaração da vítima de que mentiu sobre os 
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fatos não foi produzida judicialmente, motivo pelo qual não pode ser 
considerada.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.443.970/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/2/2020, DJe de 11/2/2020.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : T A DOS S 
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 PEDRO HENRIQUE SERAFIM RÚBIO  - MS028137
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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